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substituição, remunerado na forma da regulamentação espe-
cífica.

§ 12. O policial civil responsável, de acordo com sua função,
por parcela do procedimento de lavratura de Autos de Prisão
em Flagrante oriundos de três ou mais circunscrições poli-
ciais, perceberá o adicional por trabalho em regime de plan-
tão em Central de Flagrantes, de caráter indenizatório, remu-
nerado na forma de regulamentação específica.

(...)

§ 14. O policial civil na ativa que for responsável legal por
pessoa com deficiência física ou intelectual fará jus a um Adi-
cional de Necessidade Especial, calculado sobre 20% (vinte
por cento) do vencimento-base.

§ 15. No cômputo do limite constitucional remuneratório dos
policiais civis do Estado, será excluída eventual remuneração
de cargo em comissão ou função de confiança, chefia ou as-
sessoramento no âmbito da Instituição, inclusive de Delegado
Titular, Diretor ou Coordenador.

(...)

Art. 47. A Lista de Tempo de Serviço e as Listas dos con-
correntes para Promoção por Antiguidade e para a Promoção
por Merecimento serão publicadas pelo Departamento-Geral
de Gestão de Pessoas no Diário Oficial do Estado do Rio de
Janeiro, a cada certame, para efeito de contestação, no pra-
zo de 15 (quinze) dias corridos a partir de suas respectivas
publicações, tornando públicas as listas finais, após a apre-
ciação dos recursos.

(...)

Art. 49. Somente integrarão a Lista para Promoção por Me-
recimento os Policiais concorrentes às classes de ingresso e
intermediárias que atendam aos seguintes requisitos:

I - figurar, na ordem de antiguidade, nos primeiros dois terços
do número de cargos fixado em lei da classe concorrente,
salvo na classe de ingresso;

II - possuir, na classe de ingresso, 03 (três) anos de tempo
de serviço na classe concorrente no período de apuração,
desde que confirmado em estágio probatório;

III - possuir, nas classes intermediárias, 02 (dois) anos de
tempo de serviço na classe concorrente no período de apu-
ração, em órgão integrante da estrutura da Polícia Civil.

(...)

Art. 51. Concorrerão à promoção por merecimento os Poli-
ciais que vierem a ser incluídos na Lista para Promoção por
Merecimento, organizada e apresentada pelo Departamento-
Geral de Gestão de Pessoas ao Conselho Superior de Po-
lícia, com base nos dados, elementos e informações levan-
tados em relatório.

§ 1º Na promoção para Delegado de Polícia, a Lista para
Promoção por Merecimento observará o inciso I do artigo 49,
ou o inciso I do artigo 50 desta Lei, restando promovidos
aqueles que obtiverem os votos da maioria absoluta dos
membros do Conselho Superior de Polícia.

§ 2º Na promoção dos Agentes de Polícia, a Lista para Pro-
moção por Merecimento observará o inciso I, do artigo 49, ou
o inciso I, do artigo 50 desta Lei, além dos critérios objetivos
de classificação, com base nos fatores de pontuação, e de
votação.

(...)

Art. 53. Não poderá ser promovido por merecimento o Policial
que:

I - houver sido punido, no período de apuração, com suspen-
são acima de 15 (quinze) dias até 40 (quarenta) dias, por
transgressão disciplinar apurada através de procedimento ad-
ministrativo regular, cuja exclusão será aplicada exclusiva-
mente na promoção seguinte à publicação da punição;

(...)

III - houver sido punido, no período de apuração, com sus-
pensão acima de 40 (quarenta) dias, pelo prazo de 02 (dois)
anos;

IV - houver sido condenado por crime doloso, inclusive por
sentença não transitada em julgado, enquanto não for decre-
tada a extinção da punibilidade, salvo desclassificação para
excesso culposo, declarado em sentença transitada em julga-
do, pelo prazo de 05 (cinco) anos.

Art. 54. Não poderá ser promovido por antiguidade o Policial
que:

I - houver sido punido, no período de apuração, com suspen-
são acima de 15 (quinze) dias até 40 (quarenta) dias, por
transgressão disciplinar apurada através de procedimento ad-
ministrativo regular, cuja exclusão será aplicada exclusiva-
mente na promoção seguinte à publicação da punição;

II - houver sido punido, no período de apuração, com sus-
pensão acima de 40 (quarenta) dias, pelo prazo de 02 (dois)
anos;

III - houver sido condenado por crime doloso, inclusive por
sentença não transitada em julgado, enquanto não for decre-
tada a extinção da punibilidade, salvo desclassificação para
excesso culposo, declarado em sentença transitada em julga-
do, pelo prazo de 05 (cinco) anos.

Art. 55. Caso as vagas ocorridas na última classe não alcan-
cem, durante o período de apuração, o limite máximo de 5%
(cinco por cento) ao ano do quantitativo de cargos que or-
dinariamente a compõem, proceder-se-á a promoções até al-
cançar-se tal percentual, ficando os policiais promovidos co-
mo excedentes na categoria, a serem absorvidas na forma
do disposto no § 1º deste artigo.

§ 1º As vagas que ocorrerem no período de apuração pos-
teriormente às promoções referidas na parte final do caput,
destinar-se-ão, primeiramente, à absorção dos excedentes.

§ 2º Tornar-se-ão transitoriamente indisponíveis para provi-
mento, nas categorias inferiores, cargos cujo quantitativo cor-
responda ao de Policiais excedentes na forma prevista no §
1º deste artigo.

§ 3º A regra prevista no caput deste artigo deverá respeitar o
percentual máximo de 20% do número de vagas fixadas em
lei.

(...)

Seção II
Da promoção por bravura e post mortem

Art. 58. (...)

(...)

§ 2º A promoção nos termos do caput determinará a ascen-
são funcional da classe ocupada pelo servidor na data da pu-
blicação do ato de promoção.

(...)

Art. 59. A todos os integrantes do Quadro Permanente da
Polícia Civil, inclusive Delegados de Polícia, ocupantes da úl-
tima classe de cada categoria funcional, que não possam ser
promovidos, inclusive post-mortem, por motivo de bravura, fi-
ca assegurada e aos seus dependentes, além dos respecti-
vos vencimentos de demais vantagens, a percepção de 20%
sobre o vencimento e demais vantagens previstas no art. 43
desta Lei Complementar.

§ 1º O percentual de 20% (vinte por cento) previsto no caput
deste artigo não será cumulável em caso de novos atos de
bravura, exceto para o cargo de piloto policial que poderá
acumular a vantagem em até 3 (três) vezes por se tratar de
cargo singular.

(...)

Art. 66. (...)

(...)

I - a unificação dos cargos de Inspetor de Polícia, Oficial de
Cartório Policial e Investigador Policial, em Oficial de Polícia
Civil, de nível superior;

(...) (NR)”

Art. 2º - Em razão da alteração disposta na presente Lei, fica esta-
belecido novo prazo de 180 (cento e oitenta) dias para regulamen-
tação do art. 66 da Lei Complementar Estadual n.º 204/2022.

Art. 3º - Fica revogado o inciso III do parágrafo único do art. 66 da
Lei Complementar Estadual n.º 204, de 30 de junho de 2022.

Art. 4º - Fica revogado o inciso II do artigo 53 da Lei Complementar
Estadual n.º 204, de 30 de junho de 2022.

Art. 5º - Na hipótese de existência de candidatos excedentes em con-
curso público homologado, desde que haja vacância de cargos na
respectiva classe, o Poder Executivo poderá realizar a convocação
dos aprovados excedentes, dentro do prazo de validade do certame e
observada a ordem de classificação.

Parágrafo Único - O Poder Executivo poderá realizar o remaneja-
mento de dotações orçamentárias, inclusive provenientes de outros ór-
gãos ou entidades da Administração Pública, desde que autorizado
por lei específica ou crédito adicional, nos termos da legislação vigen-
te.

Art. 6º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 2025

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei Complementar nº 39/2025
Autoria: Poder Executivo, Mensagem n.º 24/2025.

Id: 2688714

LEI Nº 11 . 0 0 2 DE 22 DE OUTUBRO DE 2025

INSTITUI, NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO, O DIA DE CORPUS CHRISTI,
COMO FERIADO ESTADUAL, PRIMEIRA
QUINTA-FEIRA APÓS DECORRIDOS SESSEN-
TA DIAS DO DOMINGO DE PÁSCOA

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituído, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, o Dia
de Corpus Christi como feriado estadual, a ser celebrado na primeira
quinta-feira após decorridos sessenta dias do Domingo de Páscoa.

Art. 2º - Essa lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 2025

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 5639-A/2025
Autoria dos Deputados: Márcio Gualberto, Rodrigo Amorim, Luiz Pau-
lo, Fred Pacheco, Rodrigo Bacellar, Dionísio Lins, Átila Nunes e Gio-
vani Ratinho.

Id: 2688715

LEI Nº 11.003 DE 22 DE OUTUBRO DE 2025

DISPÕE SOBRE A REESTRUTURAÇÃO DO
QUADRO PERMANENTE DA SECRETARIA DE
ESTADO DE POLÍCIA CIVIL E REVOGA A LEI
ESTADUAL Nº 3.586, DE 21 DE JUNHO DE
2001

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Capítulo I
DOS CARGOS

Art. 1º - O Quadro Permanente da Secretaria de Estado de Polícia
Civil do Estado do Rio de Janeiro é integrado pelos seguintes car-
gos:

I - Delegado de Polícia;

II - Perito Legista;

III - Perito Criminal;

IV - Perito Papiloscopista;

V - Oficial de Polícia Civil;

VI - Piloto Policial; e

VII - Agente de Polícia Científica.

Art. 2º - São atribuições dos cargos do Quadro Permanente da Se-
cretaria de Estado de Polícia Civil:

I - Delegado de Polícia:

a) presidir a investigação criminal, conduzindo o inquérito policial ou
outro procedimento previsto em lei, que tenha como objetivo a apu-
ração das circunstâncias, da materialidade e da autoria das infrações
penais;

b) requisitar perícia, informações, documentos e dados que interes-
sem à apuração dos fatos;

c) representar por medidas cautelares na forma da lei;

d) elaborar relatório de inquérito policial ou outro procedimento pre-
visto em lei;

e) promover, em caráter privativo, indiciamento, por ato fundamentado,
mediante análise técnico-jurídica do fato, que deverá indicar a autoria,
materialidade e suas circunstâncias;

f) propor acordo de colaboração premiada;

g) conceder medida protetiva de urgência ou de afastamento do
agressor, nos casos especificados na Lei n.º 11.340/2006 e Lei n.º
14.344/2022, em benefício das vítimas em situação de vulnerabilida-
de;

h) planejar e coordenar operações policiais de repressão qualificada à
criminalidade ou em cumprimento de decisões judiciais;

i) zelar pelo cumprimento dos princípios e garantias assegurados pela
Lei Orgânica da Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro;

j) exercer atividades de governança e gestão da Polícia Civil do Es-
tado do Rio de Janeiro, compreendendo supervisão, planejamento, co-
ordenação e controle, no mais alto nível de hierarquia da Administra-
ção Policial do Estado;

k) exercer atividades de direção e chefia nos vários escalões da es-
trutura organizacional da Instituição, na forma da Lei Orgânica da Po-
lícia Civil do Estado do Rio de Janeiro;

l) exercer outras atividades definidas por lei, regulamento ou outro ato
normativo, inerentes a suas atribuições.

II - Perito Legista:

a) supervisionar, planejar, coordenar, controlar, orientar e executar,
com autonomia técnica, científica e funcional, exames periciais médi-
co-legais, diretos e indiretos, nos termos da legislação processual pe-
nal em vigor;

b) produzir laudos periciais, informações, pareceres técnicos, pesquisa
científica e estudos em áreas de interesse da Medicina Legal e de
sua formação superior específica;

c) zelar pela cadeia de custódia, na forma da legislação processual
penal vigente;

d) assegurar a participação do assistente técnico na forma da legis-
lação processual penal vigente;
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